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RESUMO: Este trabalho objetivou identificar a importância da participação das Instituições de Ensino Superior - IES de Engenharia e Agronomia no Sistema CONFEA/CREAs desde a sua criação pelo Decreto 23.569/33 e pela Lei 5.194/66 até os dias atuais e faz uma análise do impacto do PL1024/2020 que modifica esta Lei, na representação deste segmento nos plenários dos CREAs e no plenário do CONFEA
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THE IMPORTANCE OF THE PARTICIPATION OF HIGHER EDUCATION INSTITUTIONS - ENGINEERING AND AGRONOMY IN THE CONFEA/CREAs SYSTEM

ABSTRACT: This work aimed to identify the importance of the participation of Higher Education Institutions - Engineering and Agronomy in the CONFEA/CREAs System since its creation by Law 23.569/33 and 5.194/66 to the present day and analyzes the impact of PL 1024 /2020 in the representation of this segment in the plenary of CREAs and in the plenary of CONFEA.

KEYWORDS: Law 5.194/66, PL 1024/2020, representation of IES in the CONFEA/CREAs system.
INTRODUÇÃO
A Lei 5.194/66 que regula o sistema CONFEA/CREAs, começou a tramitar no Congresso Nacional em setembro de 1957 sob o número 3171/57. Inicialmente foi uma iniciativa da Agronomia pois este projeto objetivava “regular o exercício do Engenheiro Agrônomo”. No texto original constava a criação do Conselho Federal de Agronomia – COFA composto por um presidente e nove conselheiros, sendo que três deles eleitos pelas Escolas de Agronomia. A composição dos Conselhos Regionais de Agronomia previa que deveria ser atendida a representação das Escolas de Agronomia existente na respectiva região bem como das Associações de Engenheiros Agrônomos. Antes disto já vigorava o Decreto nº 23.196, de 12 de outubro de 1933 que regulava o exercício da profissão agronômica. Este decreto determinava que os profissionais somente poderiam exercer a profissão após haverem registrado seus títulos ou diplomas na Diretoria Geral de Agricultura, do Ministério da Agricultura. Ou seja, não havia um órgão próprio da categoria, o que se procurou corrigir com o Projeto 3171/57. Entretanto, em 11 de dezembro de 1933 foi publicado o Decreto 23.569 – praticamente um mês após a publicação do Decreto dos Agrônomos – regulando as profissões de Engenharia e Arquitetura. A diferença é que neste último Decreto havia a previsão de um órgão próprio da categoria para fiscalizar o exercício destas profissões: O Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura cuja composição era de nove Conselheiros e um presidente escolhido pelo governo federal. Seu primeiro Presidente, fundador, idealizador e grande articulador foi o Eng. Civil e de Minas Pedro Demósthenes Rache, Professor fundador da Escola de Engenharia da UFMG. Destes nove conselheiros federais, um era indicado pela Escola Politécnica do RJ, um indicado pela Escola de Minas de Ouro Preto e um indicado pela Escola Nacional de Belas Artes. Os Conselhos Regionais teriam sua composição semelhante à do Conselho Federal e poderiam abranger mais de um estado. 
A tramitação do Projeto 3171/57, tanto na Câmara como no Senado, passou por diversas comissões e vários relatores. Uma das tendências que acabou vencendo foi a de unir a regulamentação de profissões afins e, em um único texto substitutivo apresentado em 1963, já constava a inclusão da Agronomia à regulamentação já existente da Engenharia, Arquitetura e Agrimensura. Houve então alteração na composição do Conselho Federal com um acréscimo de uma vaga adicional no plenário federal – de nove para dez vagas, além do Presidente – acrescentando uma vaga para a Escola Nacional de Agronomia. 
No ano de 1966 foi apresentado um novo substitutivo ao Projeto 3171/57 que propunha a composição do Conselho Federal com dezenove Conselheiros e um Presidente eleito no plenário. Destes dezenove, quatro eram indicados pelas Instituições de Ensino de Engenharia, Arquitetura e Agronomia já citadas acima. A composição dos Conselhos Regionais previa um representante de cada escola ou faculdade de engenharia, arquitetura e agronomia da região e representantes diretos de entidades de classe. O presidente era eleito pelo plenário.

Finalmente, no dia 15 de dezembro de 1966 foi publicada a Lei 5.194 onde constava a redução de uma vaga na representação das instituições de ensino ficando 1 (um) representante das escolas de engenharia, 1 (um) representante das escolas de arquitetura e 1 (um) representante das escolas de agronomia, agora sem citar nominalmente quais instituições de ensino indicariam estes Conselheiros. O plenário federal ficou então composto por dezoito conselheiros federais sendo três representantes das Instituições de Ensino de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Estes representantes seriam eleitos em assembleia das próprias IES e não mais indicados por determinadas IES. Os demais seriam eleitos pelas entidades de classe de cada região em forma de rodízio, sendo nove engenheiros, três arquitetos, três agrônomos e três das demais modalidades. Esta história está no site da Câmara Federal.
Esta lei já foi alterada em diversas oportunidades sem, contudo, modificar numericamente a composição dos seus plenários, mesmo com a saída dos Arquitetos com a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. Ressalta-se que a Composição do plenário do Conselho Federal de Arquitetura tem um representante de cada estado e um representante das Instituições de Ensino de Arquitetura e Urbanismo por elas indicado.
O PL 1024/2020 E A REPRESENTAÇÃO DAS IES NOS CREAs

Vários motivos justificaram a iniciativa de uma proposta para atualizar a Lei 5.194/66: Estabelecer a Federalização da representação no plenário do CONFEA garantindo-se 1 (um) representante por Estado; regras claras para atuação de estrangeiros; institucionaliza o CREA Júnior; inclui os Geógrafos, Geólogos e Meteorologistas e prevê maior agilidade na emissão do Registro Profissional. Este Projeto de Lei chegou ao Congresso Nacional em 03 de fevereiro de 2020 encaminhado pelo poder executivo. Pouco tempo depois, em função da pandemia de COVID 19 a sua tramitação ficou suspensa até que, em 12 de julho de 2022, foi aprovado um texto substitutivo ao texto original na Comissão de Trabalho da Câmara Federal, relatado pelo Deputado Rogério Correia – PT-MG. Esta tramitação está no site da Câmara. 
Entretanto, além destas modificações relacionadas acima, este PL introduz uma mudança substancial na representação das Instituições de Ensino de Engenharia e Agronomia na composição dos plenários dos CREAs e do CONFEA.

No texto original enviado em 2020, prevê que os CREAs somente poderão ter um único representante das Instituições de Ensino por Câmara Especializada. Isto significa que a bancada deste segmento em todo o Brasil irá se reduzir dos atuais 404 Conselheiros (ou 24,7% dos 1.636 Conselheiros regionais de todos os CREAs) para apenas e no máximo 155 Conselheiros, que representaria apenas 9% do total de Conselheiros. O impacto desta alteração será diferente para os diversos CREAs, sendo alguns muito afetados e outros que já possuem poucos representantes de IES, serão pouco afetados. No CREA-SP por exemplo, a queda seria dos atuais 83 conselheiros representes de IES para apenas 8, em um plenário com um total de 274 Conselheiros. A Figura 1 mostra a linha de corte em vermelho.
Figura 1.  Composição dos Plenários dos CREAs de todo o Brasil.
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No substitutivo apresentado pelo Deputado Rogério Correia, este texto foi alterado limitando a bancada de representantes de IES não mais em termos numéricos, mas em termos percentuais. O texto aprovado prevê que o número de representantes das IES fique limitado à, no máximo, 20 % (vinte por cento) do total das representações das entidades de classe. Neste outro formato, é necessário fazer uma análise com base na atual proporção entre as bancadas de representantes de IES e de representantes de entidades de classe, como pode ser visto na Figura 2. A linha de corte em amarelo contínuo mostra quais os CREAs serão afetados nesta nova configuração. Alguns CREAs serão mais afetados que outros. O CREA-MG por exemplo terá sua bancada reduzida dos atuais 46 conselheiros representantes de IES para no máximo 18 representantes. Estas 46 IES que atualmente indicam de 3 em 3 anos um representante para o plenário do CREA-MG, terão que fazer um rodízio de tal maneira que a maioria das IES indicará um Conselheiro em intervalos de pelo menos 9 anos. Além disso, estes Conselheiros indicados não terão o direito de serem reconduzidos pois ao final de seus respectivos mandatos outras IES, que não indicaram representante anteriormente, devem então cumprir o rodízio. Há de se registrar que nada impede que a situação retorne legalmente ao proposto inicialmente, de apenas um representante de IES por Câmara, que é um limite mínimo e, portanto, abaixo do teto proposto. Neste caso, o rodízio entre IES pode chegar a intervalos de mais de 15 anos.
Figura 2.  Composição dos Plenários dos CREAs de todo o Brasil em % por bancada
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JUSTIFICATIVAS PARA A REDUÇÃO DA REPRESENTAÇÃO DAS IES NOS CREAs
Vários argumentos justificam esta proposta de redução da representação das IES nos CREAs. O texto atual da Lei 5.194/66 não estabelece um limite para o número de representantes das IES, garantindo-se a representação para toda e qualquer nova Instituição de Ensino de Engenharia e Agronomia que se crie em um estado. Naqueles estados em que existem um grande número de IES, haverá proporcionalmente um aumento da bancada de representantes do ensino em detrimento da bancada de representantes de entidades de classe, já que há condições de contorno que limitam o número total de conselheiros nos plenários dos CREAs. Nesta situação, poderão haver futuramente casos específicos (AM e MG, por ex.) em que a bancada de representantes de IES seja até mesmo superior à bancada de representantes de entidades de classe. Este é um bom argumento para justificar a criação de um teto. Entretanto, o teto proposto é muito pequeno e vai afetar a composição de pelo menos 17 plenários dos 27 CREAs, reduzindo significativamente a presença das IES no sistema.
Outro argumento utilizado é que a maioria dos professores das Escolas de Engenharia não são registrados nos CREAs. Porém, os Conselheiros representantes de IES não representam os Professores (CPFs) daquela Instituição, representam na verdade a própria Instituição (CNPJ) responsável por formar Engenheiros. Igualmente o número de engenheiros que são de fato associados das entidades de classe estaduais não englobam todos os profissionais registrados no respectivo CREA.
JUSTIFICATIVAS PARA MANTER A REPRESENTAÇÃO DAS IES NOS CREAs
Sempre foi preocupação dos legisladores manter a representação das Instituições de ensino no sistema CONFEA/CREAs pois a tarefa de definir as atribuições profissionais das diversas modalidades das profissões do sistema não pode prosperar sem a presença daqueles profissionais responsáveis pela formação dos futuros engenheiros. E definir a atribuição profissional é fundamental para que o setor de fiscalização possa atuar. 
E não apenas a questão das atribuições profissionais mas novas realidades que surgem com a evolução da tecnologia, como a hibridização do ensino superior brasileiro que foi acelerada em função da pandemia da COVID 19. E também outros temas como a certificação de formandos, a acreditação de cursos e a proliferação de habilitações em engenharia não poderão ser desenvolvidos sem a participação da bancada de representantes das IES.
Durante a Sessão Plenária 1634, o CONFEA aprovou um manifesto ao Ministério da Educação (MEC) com o objetivo de apresentar as preocupações do Sistema em relação à qualidade da formação profissional e solicita participar dos processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de todos os cursos afetos ao nosso Sistema. Coloca inclusive à disposição do MEC os 27 CREAs para auxílio na análise destes processos. Tal manifesto é contraditório com a iminente redução significativa da bancada de docentes que poderiam contribuir com esta oferta ao MEC.
O PL 1024/2020 E A REPRESENTAÇÃO DAS IES NO CONFEA
O PL 1024/2020 propõe a revogação do Art. 31 da Lei 5.194/66: “Os representantes das escolas ou faculdades e seus suplentes serão eleitos por maioria absoluta de votos em assembleia dos delegados de cada grupo profissional, designados pelas respectivas Congregações”. Entretanto, mantem os cargos de representante das IES de Engenharia e Agronomia no plenário do CONFEA e remete a eleição destes representantes ao universo de todos os aproximadamente 1 milhão de profissionais registrados no sistema. Trata-se, na verdade, da retirada do direito das IES de escolherem seu representante no plenário do CONFEA pois caso não sejam eleitos pelas IES não podem ser nominados como representante delas.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante toda a história da legislação do sistema CONFEA/CREAs sempre se garantiu a presença de representantes da área do ensino tanto nos CREAs quanto no plenário do CONFEA. O PL 1024/2020 propõe uma redução significativa da bancada de docentes atualmente existente nos plenários dos CREAs de todo o Brasil bem como propõe retirar das IES de Engenharia e Agronomia o direito de escolherem seus representantes no plenário do CONFEA. Até mesmo o Conselho Federal de Arquitetura, recentemente desmembrado do CONFEA, previu a existência de uma vaga para as IES de Arquitetura escolhido pelas próprias IES de Arquitetura.
CONCLUSÃO

Diante dos enormes desafios de definir as atribuições profissionais das diversas modalidades da engenharia, diante da pulverização das habilitações em engenharia, de enfrentar os novos paradigmas oriundos da evolução da tecnologia na área acadêmica, do desejo do sistema CONFEA/CREAs de participar dos processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de todos os cursos afetos ao nosso Sistema, diante da sua história e de sua própria origem, pois foi um Professor fundador da Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais que idealizou, articulou sua criação e foi seu primeiro Presidente, é necessário um aprofundamento da discussão do texto do PL 1024/2020 que, como está atualmente, prejudica e reduz a participação das IES, bem como impedirá que grandes lideranças do sistema CONFEA/CREAs surjam oriundas da bancada das Instituições de Ensino, como a história nos mostra.
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